
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.994 - MS (2018/0341782-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GREGORIO BENITES - INTERDITO
REPR. POR : JOAO BENITES - CURADOR
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS  - MS014572 
AGRAVADO  : BANCO PINE S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA  - RS046582 
   JAQUELINE FRANCESCHETTI E OUTRO(S) - RS056212 
   GABRIELA FLECK MAZUI  - RS096849 
   VINICIUS JUST BLANCO  - RS108168 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado contra decisão que não admitiu recurso 

especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, desafiando 

acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, assim 

ementado (e-STJ Fl. 227): 

APELAÇÃO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
NEGÓCIO JURÍDICO – C/C – REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – CONTRATO DE 
MÚTUO BANCÁRIO – CONTRATAÇÃO FRAUDULENTA – 
DESCONTOS – INDEVIDOS – EM BENEFÍCIO – 
PREVIDENCIÁRIO – VÍTIMA IDOSA – E – RESIDENTE – EM – 
ALDEIA INDÍGENA – NEGÓCIO JURÍDICO INEXISTENTE – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – ART. 27, – CDC – CONTAGEM 
DO PRAZO – TRATO SUCESSIVO – A PARTIR DO ÚLTIMO 
DESCONTO DO CONTRATO – PRESCRIÇÃO MANTIDA.
1. Hipótese em que se discute a ocorrência de prescrição da 
pretensão condenatória.
2. Em se tratando de relação de trato sucessivo, na qual cada 
desconto indevido evidencia uma nova lesão, uma vez ocorrido o 
último desconto, dá-se início à contagem do prazo prescricional 
independentemente de ter havido, ou não, no interregno de tempo 
em que ocorreram os débitos, conhecimento do fato por outros 
meios.
3. Não tomado esse cuidado, a própria razão de ser da prescrição 
– que é a segurança jurídica – estaria ameaçada, sem contar o fato 
de que, se deixado ao livre talante da parte interessada, a consulta 
junto ao INSS, haveria, na prática, a possibilidade de controle do 
prazo, a implicar na espécie anômala de imprescritibilidade.
4. Apelação conhecida e não provida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 250/257).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação dos arts. 
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373,  489, II, e § 1º, IV e VI, e 1.022 do CPC/15, 189 do CC e 27 do CDC, além de 

divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que a) há nulidade processual por 

negativa de prestação jurisdicional; e b) "deve ser considerado como início do prazo 

prescricional o dia em que foi emitido o extrato perante o INSS, data em que nasceu a 

pretensão do(a) recorrente, eis que pode constatar as lesões sofridas e suas 

consequências" (fl. 266).

Apresentadas contrarrazões às fls. 348/364.

É o relatório. Passo a decidir.

De início, cumpre salientar que o acórdão recorrido foi publicado na 

vigência do novo CPC, motivo pelo qual o presente recurso será examinado à luz do 

Enunciado Administrativo nº 3 do Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em relação à alegada ofensa aos arts. 489, II, e § 1º, IV e VI, e 1.022 do 

CPC/15, verifica-se que o recorrente fez apenas alegação genérica de sua vulneração, 

apresentando uma fundamentação deficiente que impede a exata compreensão da 

controvérsia. Incide, na hipótese, a Súmula 284/STF. 

Nesse sentido, salienta o Ministro SIDNEI BENETI, que "a ausência de 

demonstração de como ocorreu a ofensa ao art. 535, do CPC é deficiência, com sede na 

própria fundamentação da insurgência recursal, que impede a abertura da instância 

especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável 

por analogia, também ao Recurso Especial" (AgRg no Ag 1.162.073/MG, Terceira 

Turma, DJe de 12/5/2010).

Quanto ao termo inicial do prazo prescricional, a Corte de origem 

entendeu que, "em se tratando de relação de trato sucessivo, na qual cada desconto 

indevido evidencia uma nova lesão, uma vez ocorrido o último desconto, dá-se início à 

contagem do prazo prescricional, independentemente de ter havido, ou não, no 

interregno de tempo em que ocorreram os débitos, conhecimento do fato por outros 

meios" (fl. 231).

Tal entendimento está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, 

firme no sentido de que "nas hipóteses de ação de repetição de indébito, "o termo inicial 
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para o cômputo do prazo prescricional corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou 

seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 1056534/MS, Relator o Ministro Luis 

Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017).

Em reforço:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. DATA DO ÚLTIMO DESCONTO. SÚMULA 83/STJ. 
REVER O JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que o termo inicial da 
contagem do prazo prescricional é a data do último desconto 
realizado no benefício previdenciário da agravante. O referido 
entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte segundo a qual, nas hipóteses de ação de repetição de 
indébito, "o termo inicial para o cômputo do prazo prescricional 
corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou seja, a data do 
pagamento" (AgInt no AREsp n. 1056534/MS, Relator o Ministro 
Luis Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017). 
Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
2. Ademais, para alterar a conclusão do acórdão hostilizado 
(referente à consumação da prescrição), seria imprescindível o 
reexame do acervo fático-probatório do respectivo processo, sendo 
inafastável, de fato, a confirmação da incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1319078/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 
09/11/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 
CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS 
MORAIS. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. TERMO 
INICIAL. DATA DO ÚLTIMO DESCONTO. SÚMULA 83/STJ. 
REVER O JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem consignou que o termo inicial da 
contagem do prazo prescricional é a data do último desconto 
realizado no benefício previdenciário da agravante. O referido 
entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte segundo a qual, nas hipóteses de ação de repetição de 
indébito, "o termo inicial para o cômputo do prazo prescricional 
corresponde à data em que ocorreu a lesão, ou seja, a data do 
pagamento" (AgInt no AREsp n. 1056534/MS, Relator o Ministro 
Luis Felipe Salomão, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017). 
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Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
2. Ademais, para alterar a conclusão do acórdão hostilizado 
(referente à consumação da prescrição), seria imprescindível o 
reexame do acervo fático-probatório do respectivo processo, sendo 
inafastável, de fato, a confirmação da incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1130505/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/11/2017, DJe 13/11/2017)

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DO PAGAMENTO. DECISÃO 
MANTIDA 
1. "Tratando-se de ação de repetição de indébito, o termo inicial 
para o cômputo do prazo prescricional corresponde à data em que 
ocorreu a lesão, ou seja, a data do pagamento" (AgInt no AREsp n. 
1056534/MS, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1078294/MS, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
27/06/2017, DJe 01/08/2017)

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, b, do 

RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 1º de fevereiro de 2019.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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